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A inLegral,<io soci~l e educacional Uos portatlorcs de deficiêndas é attl~l­
mente a palavra de ordem em Edueação Especial, nottcantlo não só as políticas 
püblicõ1s (Canzianni, 1994; MEClSEE, 1993; 1994) e as propostas de atendimen­
to de diferentes tipos de instituiçócs (Pereira, 1994), como, principalmente, o 
posicionamento tcórico dos profissionais da área (Edler, 1994). De fato, é raro o 
congresso, seminário, curso, ou reunião de Educação Especial em que esse tema 
n~o seja debatido. Inclusive, li própria revista da Secretaria de Educação Especial 
do MEC intitul~-seJntegraç4o! No entanto, apesar de toda esta mobilização, em 
nosso país (a não scr cm casos de experiências isoladas e pouco divulgadas), esta 
proposta tard1. ii concretizar-se. 

A dificuldade em se translormar o discurso sobre a integração em uma 
prática gcneralizada c permanente tem sido atribuída a diversos aspectos como o 
dcsprcparodosprofissionais.adescontinuidadedosprogramaseplanoseducaci­
onais, li falência do ensino püblico, a falta de rccursosevontadcpolítica de nos­
sos dirigentes, etc. Porem, pouca ênfase é dada ao aspecto psicossocial da ques­
tiio. É nesta dircçiio que pretendemos oonduzir nossa análise. 

O primeiro ponto que precisa ser enfatizado é que a questão da intcgração 
dos portadores de deficiências ou excepcionais, como são popularmente conheci­
dos, é similar em vários aspectos 11 problemática enfrentada por outros grupos de 
pessoas estigmatizadas, como os aidéticos, ex-presidiários, homossexuais, mino­
rias raciais, etc. ToUos estes indivíduos, por uma raziío ou outra, são afastados 
física ou moralmente Uo convívio cotidiano da sociedade, deixando de usufruir, 
conseqüentemente, dllsoportunidlldes e experiências aberlllS às demais pes.'\Oas 
considerddas MnonnaisH (Goffman, 1982; Gla!, 1991). 

A marginalizaç',io dos deficientes. ou seja, a sua não-integração, remete­
nos, portanto, ii discussão do conceito de anormalidade ou excepcionalidade. O 
que é ser excepcional? Como já discutido em diversas ocasiões (Glat, 1988; 1989; 
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1991)serexccpcional é ser raro ou diferente. Oestranbo,odiferente,oin espera­
do sempre chama atenção C, frtqüentemente, causa nas pessoas reaçõcs como 
curiosidade, espanto, surpresa, repulsão c, até mesmo, medo. 

Estas reaçOes ocorrem porque tudo que é diferente, que foge ii. norma­
que é anormal- rlmea,,"1 a nossa frágil estabilidade social. Toda interação social é, 
por n~turCZll, IlCrigosa, porque nunca sabemos ao certo como li outra pessoa vai 
reagir ao nosso contalO, e vice-versa. Por iSIO, tentamos tero má;l(imo poSlliívcl de 
previsão sobre o comportamento (ou aparência do outro) para que !i.3ibamoseomo 
llgir cm rclllção a ele. N; pcssoasconsideradas anormais, ou desviantes, nos per­
turbam porque não sabemos exalamente como lidar com elas. 

No caso dos deficientes, um outro fator psicológico (."Ontribui para a aver­
são que a maioria das pessoas (ostensivamente, ou não) sente cm relação a eles. 
Devido a esta fragilidade natural do ser humano, gostamos de pensar sobre nós 
mesmos como pessoasoompletas, constantes e permanentes. A visão do deficien­
te perturba-nos porque eles nos remete à nossa fllllll, inslllbilidadeeef emeridade 
(Glat, 1988; 1991). Nas palavras de Fédida (1984): 

o deliciem/! é sempre o sobrevivente, o que escapou de um 
cataclisma, de umacalástrole que já se produziu e que nos ame­
aça ilJleriormel1le, que twS pode acomecer. .. O deficieme cons­
lilui wna figura da m:gaçdo violenla que desencadeia Iodas as 
JWssas l1I:gaçÕl!s (p.145). 

Sob este prisma, podemos dizer que o deficiente representa um espelho 
no qual vemos rel1etida a nossa própria rragilidrlde, a nos-'iJI pTÓpriadeficiência 
E esta visiio nos assusta e enraivoce (quer tenhamos consciência destes sentimen· 
tusou não). Entiío, para nãu vermos mais nossa imagem caricaturada, temos 
vontade de quebrar ou IIfastaro espelho. Por isso, é tiío difícil a aceitação do 
deficiente como igual: porque aceitá-lo significa aceitar nossa imperfeição e 
alteridade 

Conseqüentemente, para aliviar a tensão e o sentimento de de.<;cOnforto 
que o deficiente provoca c diminuir a probabilidade de conDito, a tendCncia da 
sociedade como um todo, e de cada um de nós individualmente, é rejeitar estes 
indivíduos, colocando-osil. margem do processo social. 

Esta marginalização dos deficientes, que em sociedades menos complexas 
era cspontjinca (porém não menos cruel), em nossa sociedade contempomnea IOr­
nou-se um processo extremamente sofisticado, envolvemlo lodo um grupo de pes­
soas rcspons:íveis por identificar, julgar e c1as.<>iricar estes indivíduos. São oses­
pecialislos, que Ullman e KrHsner (1969), muito apropriadamente, denomina­
ram de Mrotuladores oficiais da sociedadew (p. 21). Estes profissionais têm 
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como função nãu apenas avaliar uu diagnusticar os anormais, mas também 
gamntir, sob o manto de tratamento, reabilitação ou educação especial, que 
"eles fiquem em seu lugar - à margem da comunidade - e n~o ameacem a 
estabilidade do sistema, não subvertam a ordem, o s/alus qllO, a normal ida­
de ... ~ (~lat, 1988, p. 12). 

E importante ressaltar que o rótulu de anormal ou excepcional tem um 
dupla função (Glal, 1991): ao mesmo tempo que scrvecomo "ingre.'i..<;O numerado 
indicando em que lugar o indivíduo deverá sentar no 'Ieatro da Vida, também 
deternlinil que papel ele dever.! representar nl:S/;C Teatro!" (p. 9). Além disto, não 
só a pessoa estigmatizada passa a agir em função dos padrões de comportamento 
esperadus para u seu papel (os únicos que lhe foram ensinados), como todos us 
uutros Htores cunlracenam com ela de acordo com o e.~lercótipo e."Pccífico de sua 
categoria de estigma, rdUrçandu ainda mais esta situação (Glal, 1989; Golfman, 
1982; Omotc, 1989) 

Como lembril Schneider (1985), "usuutros nãu se relacionam com o indi­
víduo desviante em si, mas sim com o seu rótulu, criando uma relaçãu de disl.ãncia 
c despersonalização" (p. 73). A~im, o papcl dcdcsvianlc ou anormal, quc no caso 
dflSpc&<.Oasdeficicntcs é vitalído, estrutura suas relações sociai~, e determina 
suas upurtunidades e experiência de mudu geral, eriandu pllrll o indivíduo 
umn vida ~excepcional" (Glat, 1898, 1991; Goffmnn, 1982; Tclford eSawrey, 
1984, eoutTUs). 

Por isto, ~o contrário do que geralmente se proclama, a questão da 
integração dos portadores de de(jciências não é apenas um problema de política 
educadon:II, nem se resume ii col()QIr estas crianças em classes regulares. Como 
já discutimos, il1legraçJo I1!fel1!-se ao relacionamento entre pessoas, e iss-o é um 
pouco maiscomplc:.::o do que garantir a matricula na escola pÚhlica. 

Ê verdade que muitos países desenvolvidos têm demonstrado que é possí­
vel, através de planejamento cuidadoso, apoio governamental e campanhas de 
opinião pública, integrar, em grande parte, pessoas portadores de deficiências cm 
situações de trabalho, mor~dia e educação. Porém, mesmo nos países em que a 
inlegra"ãu de alunos ditos excepcionais no sis1t:ma regular de ensino é rotina, a 
integração soeial destes indivíduosraramenteacontcce e. quando muito, fica res­
tdtu ao ambiente da sala de nula. Poucas destas crianças ou adolcsçentes desen­
volvem relações de amizade com seus colegas "nonnais", e muito menos partid­
pam com eles das atividildes de lazer da L'Omunidade adequadas para sua faixa 
eUiria (MacMilJan, 1977). 

A experiência relalada por pessoas portadoras de deficiências, de v~· 
rios paíscs do mundo, confirma que, indcpcndcnlcrncntedo nívelsucial, tipu 
de atividade profissional ou ambiente escolar, suas relações sociais, de ma­
neira geral, restringem-se li outras pcsso3sportadnras do mesmo tipo de deri-



ciência, st:us famiJiart:s e os profissionais que os atendem (Glat, 1989;1991))). 
Não estamos, com isto, querendo minimizar a importância de sedesenvol­

vt:rem programa.~ para integrar os portadores de dt:ficiências, na medida de suas 
possibilidades, no sistema regular de t:nsino ou no mercado de trabalho. A segre­
gação educacional e profissional destes indivíduos é, sem dúvida, um dos fatores 
principais de perpetuação do seu papel dt: ~excepcional", independenternentt: do 
tipo ou grau de dt:fidência. 

Entretanto, integração social é, antes de mais nada, um processo subjeti­
vo e afetivo, e está relacionado à reprt:st:ntaç;"ío social- os estereótipos - que as 
pt:ssoas dt: modo geral lêm a rc.. .. peilo dos deficienles. Esla representação social 
indui a atuação dos profissionais especial istas que, como já comentamos, perpetuam 
a segregação e dependência de ~sua~ clientela, decidindo sobre seu destino e servindo 
de intenncdiMios em sua relação com o mundo (Gla!, 1989; Omott:, 198(4)). 

Os especialislas dt: modo geral e, const:qüenlemenlt:, os familiares por 
eles orientados, relacionam-se com os deficientes de maneira estereotipada, ensi­
nando e re(or~ando atitudes de dependência e infanlili:.(a~ão. O aulo-com:t:ilo e 
visão dt: mundo de.~les indivíduos sfio ignorados, n:lo sendo lcvadosem considera­
çâo na claboraç.'ío de programas de atendimento ou nas propostas de integraçâo. 
Niío é de St: t:spantar que o prugrt:sso nessa área seja lão lento! 

O grandt: entrave para a inlegração dos portadores de ddieiêncillS reside, 
na verdade, no fato de nem a sociedade, nem eles mesmos est.1rcm preparados 
para este processo ou, necessariamente, desejarem-no. Uma integração cfetiva 
implica uma mudança de atitude tanto da parte dos Mnormais~, quanto dos defici­
entes que deverão se desligar de seu grupo de referência - onde se identificam e 
pelo qual são aet:itos - para disputar um lugar na sociedade mais <lmpla. Em uma 
pesquisa rt:ali:mda com mulhert:s porladorllS de deficii?ncia mental (Glat, 1989) 
foi possível observar que apesar de a vida social dest.1s pessOlls ser limiLawl às 
fronteiras do seu grupo, parecia relativamente satisfatória: "Assim, embora cm 
St:us testemunhos muitas tenham eomenlildo 'niío ter nt:nhum amigo fora' (da 
instituição), ninguém manifestou direlilmcnte o desejo deos ter, nem se queixou 
da solidão" (p. 211). 

Estc..~ dados têm sido confirmados cm debale.~ e L"Onversas informais com 
pe. ... o;oas portadoras de outros tipos de deficiências. Novarnt:nte, niío t:Slilmos qUI:­

rendo minimizaros efeitos deletérios da segregação social t:m que <I maioria des-
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tas pessoas vivc, ncm muito menos propor que clas estejam mais felizes e realiza­
das ~guardadinhas" nas escolas especiais e oficinas protegido.s. Entretanto, esta 
queslão é bastante complexa e controvertida, e não pode ser resolvida unilateral­
mente, ~de cima para bab(Q~, pelos especialistas. 

Esperar que a sociedade receba de braços abertos os deficientes é uma 
utopia, por todas as razões discutidas anteriormente. A maioria nunca aceita es­
pontaneamente a minoria. A miooria sempre é que tem que lutar para ser aceita e 
decidir, individualmentc c enquanto grupo, o quanto ou até que ponto quer se 
integrar. Em outras palavras, a integração dos grupos minoritários é para eles, de 
uma certa forma, uma equação custo-benefício: como usufruir das oporumidades 
sociais, ao me:.mo tempo mantendo suas características, sejam elas raciais, cultu­
rais ou I:omportamentais. 

O ponto que queremos ressaltar é quernlo se pode integrar o outro. Cada 
um quese integre - sepudcrcsequiser. Éelaroqucnós, especialistas, temos uma 
função essencial em facilitarepromoverestcprocesso. Mas, para isto, é nccessá­
rio que transformemos o nosso papel tradicional de -donos" dos excepcionais ou 
mediadoresdc sua relação com o mundo, para nos tornarmos, para estes indivídu­
os, pontos de referencia csuportc ou, quando muito, modclos de formas adaptativas 
dc relacionamento e comportamento. 

Desnecessário dizer que é fundamentaltamOém o trabalho estreito de ori­
entação c apoio às famüias, visando reverter o proccs.'iO castrador de socialização 
que estas pessoas sofrem, assim como promover a sua integração plena no círculo 
famil iar. 56 a.~sim será pos.~ível auxiliá-los a adquirir, desde cedo, independência 
eaOlonomia-pré-requisitospara integração na sociedade ampla. 

Esta integração na sociedade representa, para os portadores de deficiên­
cia,umprocessodeparticipaçãosocialepolítica,sejaindividualmcntc,scjaatra­
vés dos movimeRtos emergentes de autoddesa (People Firs(lSl, Centro de Valori­
zação da Vida, Associação da PCSIlQa Surda, Associação dos Deficientes Físicos, 
Rompendo Barrcims, etc). 

Porém, mais do que qualquer outra coisa, intcgração representa um pro­
ct:SSO de valorização pt:SSOal. Pois, enquanto o deficiente não for tratado, pelo 
mcnos por aqueles que lidam com ele(especialiSlas e familiares), como umapes­
soa (lZIegra, igual às outras,. 3pesar de suas particularidades, com toda a comple­
xidade emocional e existencial de qualquer ser humano c, sobretudo, como uma 
pessoa que é capaz (a Rão ser, talvez, nos casos mais prejudicados) de fazerop-
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çõcs e IOmar decisões a respeito de sua própria vida, falar em integração social 
torna-se um discurso vazio. 
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